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Recurso n° - 36.823 - IRPF - EX: de 1979

Recorrente - RUBERVAL CORDEIRO PEREIRA DE MELO

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS - AM.

IRPF - DECORRnNCIA - SUPERAVALIAÇÃO DE
IMÓVEIS - A mais valia atribulda a imó
veis da pessoa jurldica dá, como decor
rência, conseqüência tributárias na de-

claraçao de rendimentos da pessoa fisi
ca do sócio, em proporção idêntica â -s-
quotas que detem do capital da socieda
de.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por RUBERVAL CORDEIRO PEREIRA DE MELO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

'Conselho de Cltribuintes por unanim' , de de votos, negar provimento
4!

ao recurso.

Sala das S/-Ssfbes/D em, 20 de outubro, de 1983.
lory

AMADOR 0 ' Id:4" af >RNANDES - PRESIDENTE

//	 (j;Orlr.

	RO ite" I GUEI	 - RELATOR

-VISTO EM	 ÁGOSTINHO-FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE 19 9	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, FERNANDO CICERO VELLOSO, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUÃRIO PINTO e RAUL PI-

MENTEL.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 0283-010.197/81-96

RECURSO N9: - 36.823

ACÓRDÃO N9: 101- 74- 775

RECORRENTE- RUBERVAL CORDEIRO PEREIRA DE MELO

RELATÓRIO

RUBERVAL CORDEIRO PEREIRA DE MELO, com residência

e domicílio na Capital do Estado do Amazonas, em decorrencia do que !

subsidiam os autos do processo n9 0283-010.033/81-69, relativo ã em ,
presa Ruben Melo - Indústria e Comercio, Importação e Exportação

Limitada, da qual participa como sócio-quotista, apôs o insucesso da

reclamação com que se insurgira contra a exigência do credito tribu-

-bário pertinente ao exercício de 1979, op8e recurso tempestivo ao

ato do Delegado da Receita Federal em Manaus, que julgou proCedente a

ação fiscal retratada no Auto de Infração de fls.ül.

A decorrência colhe, na mesma proporção das quo-

tas que o sócio mantem no capital da sociedade, tributação sobre a- -

reavaliação efetuada pela empresa Ruben Melo - Indústria e Comerciq •

Importação e Exportação Limitada em seus imóveis, tendo a mais va-

lia Sido confirmada por esta Câmara, quando se julgou o recurso nú •

mero 84.275, rela, p ã citada pessoa jurídica, pelo Acôrdão núme-ro 101- 74.736

É o relatório.
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Acórdão n9 101- 74,775

VOTO_ _ -

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A presente questão tributária encontra apoio em sub

sidios colhidos em procedimento fiscal efetuado na empresa Ruben Me-

lo - Indústria e Comercio, Importação e Exportação Limitada, socieda

de da qual o recorrente participa como sócio-quotista. O pleito de,' T

corre de tributação reflexiva sobre os elementos subsidiados em pro-

porção às quotas de capital que a pessoa física do recorrente mantem

no capital da sociedade.

O pricipio da isonomia dá á entender que às situa--

çOes das mesmas características, o remédio aplicável, guardadas	 as

proporçOes, e o das soluçOes idênticas, sobretudo quando uma dasSi-
tuaçOes, como acessOriaí decorre da outra¡ tida por principal, pois
dal provem uma conexão por dependência, em virtude da íntima relação •

de causa e efeito.

No processo da pessoa jurídica de Ruben Melo - In

dústria e Comercio, Importação e Exportação Limitada, havido por ma

triz ou principal da conexão de dependência, do qual o presente me

ro efeito daquele que lhe dá causa, após o julgamento do recurso nú-

mero 84.275 pelo Acórdão 101-74.736, se positivou a ocorrência de

reavaliação de bens imOveis que dá reflexo à tributação conseqüen-

cial na declaração de pessoa física do recorrente.

Nesta linha de raciocínio e perante à intima rela--

çãodé causa-eefeito, a decisão proferida no recurso da pessoa jurídi-

ca constitui prejulgado aplicável às pessoas físicas dos sCcios, em
proporção às quotas que cada um detem do capital da sociedade, como

conseqüência de tributação decorrente, motivo élo qual o relator vo
tfiAta por negar provimento ao presente/Fecursouv-,

‘7
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/'	 ----SLVIO leiDeRIStIES - RELATOR.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


